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PARTE | 

CONSELHO NACIONAL DE TRANSIGAO 

Lei n.° 05/2026 

(Que aprova a lei constitucional) 

Preambulo 

O Estado da Guiné-Bissau, nascido da luta 
patriôtica, conquistou a independéncia nacional 
em 24 de setembro de 1973, afirmando a 

soberania, o direito à autodeterminaçäo e as 

bases de uma sociedade livre de colonialismo 
e dominaçäo externa, inaugurando uma era de 
legalidade, liberdade e justiça social. 

Nos planos interno e internacional, a Naçäo 
guineense granjeou simpatia, respeito e admiraçäo, 
primeiro, pela adoçäo de politicas liberalizantes, 
que diminufram o papel do Estado na economia, 
atribuindo-o, ou devolvendo-o à iniciativa privada, 
e, depois, pela institucionalizaçäo de um Estado 
democratico durante a transiçäo do Estado de 
partido ûnico para o pluralismo politico, na década 
de 1990. 

O povo da Republica da Guiné-Bissau, 
soberano e guardiäo da Constituiçäo, reconhece 
o papel vanguardista dos Combatentes da 
Liberdade da Pâtria e consagra um Estado de 
Direito Democratico, laico e unitario, fundado na 
separaçäo de poderes, na unidade nacional, na 
participaçäo popular efetiva e na promoçäo dos 

direitos fundamentais, liberdades e garantias 
como conquistas irreversiveis. 

Esta Lei Constitucional incorpora o processo 
de transiçäo iniciado pela Lei Constitucional 
n.° 1/93, de 21 de fevereiro, estabelecendo 

regras essenciais para um Estado de Direito 
Democratico, social e justo, orientado para uma 
sociedade fraterna, solidaria e pacifica. 

Ao adotar esta Constituiçäo revista, reafirma- 
se o compromisso com a independéncia, a 
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soberania, a unidade nacional, os direitos e 
liberdades fundamentais, o desenvolvimento 
sustentavel, a democracia participativa e 
o primado da lei, interpretando a vontade 
popular expressa nas urnas e nas instituiçôes 
representativas. 

TITULO | 

PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS - 
DA NATUREZA E FUNDAMENTOS 

DO ESTADO 

ARTIGO 1.° 

Natureza da Republica 

A Guiné-Bissau é uma Republica soberana, 

democratica, laica e unitéria. 

ARTIGO 2.° 

Soberania e exercicio de poder politico 

1. A soberania nacional da Republica da 
Guiné-Bissau reside no povo. 

2. O povo exerce o poder politico diretamente 
ou através dos ôrgäos de poder eleitos 
democraticamente. 

ARTIGO 3.° 

Fundamento do Estado 

A Republica da Guiné-Bissau é um Estado 
de democracia constitucionalmente instituida, 

fundada na unidade nacional e na efetiva 
participaçäo popular no desempenho, controlo e 
direçäo das atividades publicas, e orientada para 
a construçäo de uma sociedade livre e justa. 

ARTIGO 4.° 

Liberdade de constituiçäo de Partidos 

1. Na Republica da Guiné-Bissau é livre a 
constituicdo de partidos politicos nos termos da 
Constituiçäo e da lei. 

2. Os partidos politicos concorrem para a 
organizaçäo e expressäo da vontade popular e 
do pluralismo politico. 

3. Os partidos devem respeitar a independência 
e unidade nacional, a integridade territorial 
e a democracia pluralista, devendo na sua 

organizaçäo e funcionamento obedecer às regras 
democraticas. 

4. É proibida a formaçäo de partidos de ambito 
regional ou local, de partidos que fomentem 
o racismo ou tribalismo e de partidos que 
se proponham empregar meios violentos na 
prossecuçäo dos seus fins. 

5. A denominaçäo do partido näo podera 
identificar-se com qualquer parcela do territério 
nacional, nem evocar nome de pessoa, igreja, 
religiäo, confissäo ou doutrina religiosa. 

6. Os dirigentes maximos dos partidos devem 
ser cidadäos guineenses originarios. 

ARTIGO 5.° 

Garantias de direito de oposiçäo 

1. É garantida aos Partidos Politicos com 
assento parlamentar e que näo façam parte 
do Governo o direito de oposiçäo, nos termos 
da Constituiçäo e da lei, devendo esta ültima, 

definir num estatuto os direitos e os deveres a ela 
inerentes, assim como em relaçäo ao estatuto do 
chefe da oposiçäo. 

2. Os partidos politicos representados na 
Assembleia Nacional e que näo façam parte do 
Governo têm nomeadamente: 

a) O direito de serem informados, regular 
e diretamente pelo Governo, sobre o 

andamento dos principais assuntos de 
interesse publico; 

b) O direito de antena no serviço publico de 
radio e de televisäo, de acordo com a sua 
representatividade e segundo objetivos 
definidos por lei; 

c) O direito de resposta ou de réplica às 
declaraçôes politicas do Governo, de 

duraçäo e relevo, para o conjunto de 
partidos, iguais aos dos tempos de antena 
e das declaraçôes do Governo, 

3. Os direitos de antena, de resposta e 
de réplica estabelecidos neste artigo seräo 
regulados por lei. 

4. Os partidos politicos legalmente 
estabelecidos têm direito de antena na râdio e 
na televisäo nos termos da lei. 
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ARTIGO 6.° 

Combatentes das Liberdade 
da Patria 

1. A Republica da Guiné-Bissau proclama a 
sua gratidäo eterna ao combatente que, pelo 
seu sacrificio voluntério, garantiu a libertaçäo 
da patria do jugo estrangeiro, reconquistando a 
dignidade e o direito do nosso povo a liberdade, 
ao progresso e à paz. 

2. A Republica da Guiné-Bissau considera 
como sua honra e dever: 

a) Agir no sentido de garantir uma existéncia 
condigna aos combatentes da liberdade 
da patria e, em particular, aqueles que 
pelo facto da sua participaçäo na luta 
de libertaçäo sofreram uma diminuiçäo 
fisica que os torna, total ou parcialmente, 
incapazes para o trabalho e que säo os 
primeiros credores do reconhecimento 
nacional; 

b) Garantir a educaçäo dos ôrfäos dos 
combatentes da liberdade da péatria; 

c) Assistir os pais, os filhos e as viûvas dos 
combatentes da liberdade da Patria. 

3. O estatuto dos combatentes da liberdade 
da patria sera fixado nos termos da lei. 

ARTIGO 7.° 

Laicidade do Estado 

1. Na Republica da Guiné-Bissau existe 
separaçäo entre o Estado e as instituigdes 
religiosas. 

2. O Estado respeita e protege confissdes 
religiosas reconhecidas legalmente. A atividade 
dessas confissôes e o exercicio do culto sujeitam- 
se à lei. 

ARTIGO 8.° 

Promoçäo e criaçäo de coletividades 
territoriais 

No quadro da sua estrutura unitaria e da 
realizaçäo do interesse nacional, o Estado da 
Guiné-Bissau promove a criaçäo e apoia a açäo 
de coletividades territoriais descentralizadas e 
dotadas de autonomia nos termos da lei. 

ARTIGO 9.° 

Subordinaçäo do Estado ao Direito 

1. O Estado da Guiné-Bissau subordina- 
se à Constituicdo e baseia-se na legalidade 
democratica. 

2. A validade das leis e dos demais atos 
de Estado e do poder local depende da sua 
conformidade com a Constituiçäo. 

3. O Estado reconhece e valoriza as normas e 
os usos costumeiros desde que näo contrariem 
a Constituiçäo e a lei. 

ARTIGO 10.° 

Exercicio da soberania do Estado 

1. ARepublica da Guiné-Bissau exerce a sua 
soberania sobre todo o territôrio nacional, que 

compreende: 

a) À superficie emersa compreendida nos 
limites das fronteiras nacionais; 

b) O mar interior e o mar territorial definidos 
por lei, assim como os respetivos leitos e 
subsolos; 

c) O espaço aéreo suprajacente aos espaços 
referidos nas alineas anteriores; 

2. A Republica da Guiné-Bissau exerce 
igualmente a sua soberania sobre todos os 
recursos naturais vivos que se encontrem no seu 
territôrio. 

ARTIGO 11.° 

Zona Econémica Exclusiva 

Na sua zona econémica exclusiva, definida 

por lei, o Estado da Guiné-Bissau, exerce 
competéncia exclusiva em matéria de conservaçäo 
e exploraçäo de recursos naturais, vivos e näo 
vivos. 

ARTIGO 12.° 

Relaçôes internacionais 

1. A Republica da Guiné-Bissau estabelece 
e desenvolve relaçôes com outros paises na 
base do direito internacional, dos principios da 
independéncia nacional, da igualdade entre os 
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Estados, da näo ingeréncia nos assuntos internos 
e da reciprocidade de vantagens, da coexisténcia 
pacifica e do ndo-alinhamento. 

2. A Republica da Guiné-Bissau defende 
o direito dos povos à autodeterminaçäo e à 
independéncia, apoia a luta dos povos contra o 
colonialismo, o imperialismo, o racismo e todas 

as demais formas de opressäo e exploraçäo, 
preconiza a soluçäo pacifica dos conflitos 
internacionais e participa nos esforgos tendentes 
a assegurar a paz e a justica nas relaçôes entre 
os Estados e o estabelecimento da nova ordem 
econômica internacional. 

3. Sem prejuizo das conquistas alcançadas 
através da luta de libertaçäo nacional, a Republica 
da Guiné-Bissau participa nos esforgos que 
realizam os Estados africanos, na base regional 

continental, com vista à concretizaçäo do principio 
da unidade africana. 

ARTIGO 13.° 

Dever do Estado em relaçäo às 
conquistas do povo 

É dever fundamental do Estado salvaguardar, 
por todas as formas, as conquistas do povo 
e, em particular, a ordem democratica 
constitucionalmente instituida. À defesa da Naçäo 
deve organizar-se com base na participaçäo ativa 
e na adesäo consciente das populaçôes. 

ARTIGO 14.° 

Papel institucional das Forças 
Armadas 

1. As Forças Armadas, instrumento de 

libertaçäo nacional ao servigo do povo, säo 
a instituiçäo primordial de defesa da Naçäo. 
Incumbe-lhes defender a independéncia, a 
soberania e a integridade territorial e colaborar 
estreitamente com os serviços nacionais e 
especificos na garantia e manutençäo da 
segurança interna e da ordem publica. 

2. É dever civico e de honra dos membros das 
Forças Armadas participar ativamente nas tarefas 
da reconstruçäo nacional. 

3. As Forças Armadas obedecem aos ôrgäos 
de soberania competentes, nos termos da 
Constituiçäo e da lei. 

4. As Forças Armadas säo apartidarias e os 
seus elementos, no ativo, näo podem exercer 
qualquer atividade politica. 

ARTIGO 15.° 

Funçäo das forças de segurança 

1. As forças de segurança têm por funçäo 
defender a legalidade democrética e garantir a 
segurança interna e os direitos dos cidadäos e säo 
apartidarias, näo podendo os seus elementos, no 
ativo, exercer qualquer atividade politica. 

2. As medidas de policia säo sû as previstas 
na lei, näo devendo ser utilizadas para além do 

estritamente necessario. 

3. A prevençäo dos crimes, incluindo a dos 
crimes contra a segurança do Estado, sû se pode 
fazer com observância das regras previstas na 
lei e com respeito pelos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadäos. 

ARTIGO 16.° 

Simbolos nacionais da Republica 

1. Os simbolos nacionais da Republica da 
Guiné-Bissau säo a Bandeira, as Armas e o Hino. 

2.ABandeira Nacional da Republica da Guiné- 
Bissau é formada por três faixas retangulares, de 
cor vermelha, em posiçäo vertical, e amarela e 

verde, em posiçäo horizontal, respetivamente do 
lado superior e do lado inferior direitos. À faixa 
vermelha é marcada com uma estrela negra de 
cinco pontas. 

3. As Armas da Republica da Guiné-Bissau 
consistem em duas palmas dispostas em circulo, 
unidas pela base, onde assenta uma concha 
amarela, e ligadas por uma fita em que se inscreve 
o lema «UNIDADE LUTA PROGRESSO». Na 
parte central superior insere-se uma estrela negra 
de cinco pontas. 

4. O Hino Nacional é Esta é a Nossa Patria 
Amada. 

ARTIGO 17.° 

Capital da Republica 

A capital da Republica da Guiné-Bissau é 
Bissau. 
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TITULO Il 

DOS DIREITOS, LIBERDADES, 
GARANTIAS E DEVERES FUNDAMENTAIS 

ARTIGO 18.° 

Igualdade dos cidadäos perante 
a lei 

Todos os cidadäos säo iguais perante a lei, 
gozam dos mesmos direitos e estäo sujeitos 
aos mesmos deveres, sem distinçäo de raça, 
sexo, nivel social, intelectual ou cultural, crença 

religiosa ou convicçäo filoséfica. 

ARTIGO 19.° 

Igualdade entre homem e mulher 

O homem e a mulher säo iguais perante a lei 
em todos os dominios da vida politica, econémica, 
social e cultural. 

ARTIGO 20.° 

Familia 

1. O Estado reconhece a constituicäo da 
familia e assegura a sua proteçäo. 

2. Os filhos säo iguais perante a lei, 
independentemente do estado civil dos 
progenitores. 

3. Os cônjuges tém iguais direitos e deveres 
quanto a capacidade civil e politica e a manutençäo 
e educaçäo dos filhos. 

ARTIGO 21 ° 

Direitos e deveres dos cidadäos 
residentes no estrangeiro 

1. Todo o cidadäo nacional que resida ou 
se encontre no estrangeiro goza dos mesmos 
direitos e esta sujeito aos mesmos deveres 
que os demais cidadäos, salvo no que seja 
incompativel com a sua auséncia do Pais. 

2. Os cidadaos residentes no estrangeiro 
gozam do cuidado e da proteçäo do Estado. 

ARTIGO 22.° 

Principio da reciprocidade 

1. Os estrangeiros, na base da reciprocidade, 

e os apatridas, que residam ou se encontrem 
na Guiné-Bissau, gozam dos mesmos direitos 
e estdo sujeitos aos mesmos deveres que o 

cidadäo guineense, exceto no que se refere aos 
direitos politicos, ao exercicio de funçôes publicas 
e aos demais direitos e deveres expressamente 
reservados por lei ao cidadäo nacional. 

2. O exercicio de funçôes publicas s6 podera 
ser permitido aos estrangeiros desde que tenham 
carater predominantemente técnico, salvo acordo 

ou convençäo internacional. 

ARTIGO 23.° 

Ambito e sentido de direitos 
fundamentais 

1. Os direitos fundamentais consagrados 
na Constituiçäo näo excluem quaisquer outros 
constantes das demais leis da Republica e das 
regras aplicaveis de direito internacional. 

2. Os preceitos constitucionais e legais 
relativos aos direitos fundamentais devem ser 
interpretados em harmonia com a Declaraçäo 
Universal dos Direitos do Homem. 

ARTIGO 24.° 

Preceitos constitucionais e sua 
vinculaçäo 

1. Os preceitos constitucionais respeitantes aos 
direitos, liberdades e garantias säo diretamente 
aplicaveis e vinculam as entidades publicas e 
privadas. 

2. O exercicio dos direitos, liberdades e 
garantias fundamentais sé podera ser suspenso 
ou limitado em caso de estado de emergéncia, 

declarados nos termos da Constituiçäo e da lei. 

3. As leis restritivas de direitos, liberdades e 

garantias têm carater geral e abstrato, devem 
limitar-se ao necessärio para salvaguardar 
outros direitos ou interesses constitucionalmente 
protegidos e näo podem ter efeitos retroativos, 
nem diminuir o conteûdo essencial dos direitos. 

ARTIGO 25.° 

Estado de sitio e de emergência 

1. O estado de sitio ou 0 estado de emergência 
sd podem ser declarados, no todo ou em parte do 
territôrio nacional, nos casos de agressäo efetiva 
ou eminente por forças estrangeiras, de grave 
ameaca ou perturbaçäo da ordem constitucional 
democratica ou de calamidade publica. 

2. Declaraçäo do estado de sitio em caso 
algum pode afetar os direitos a vida, a integridade 
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pessoal e a identidade pessoal, a capacidade civil 
e a cidadania, a näo retroatividade da lei penal, 
o direito de defesa dos arguidos e a liberdade de 
consciéncia e de religiäo. 

3. A declaraçäo do estado de emergéncia 
apenas pode determinar a suspensäo parcial dos 
direitos, liberdades e garantias. 

ARTIGO 26.° 

Direito à justiça 

Todo o cidadäo tem o direito de recorrer aos 
érgäos jurisdicionais contra os atos que violem 
os seus direitos reconhecidos pela Constituiçäo 
e pela lei, näo podendo a justiça ser denegada 
por insuficiéncia de meios econémicos. 

ARTIGO 27.° 

Direito de resisténcia 

Todos tém direito de resistir a qualquer ato 
ou ordem ilegal que ofenda os seus direitos, 
liberdades e garantias e de repelir pela força 
qualquer agressäo, quando näo seja possivel 
recorrer a autoridade publica. 

ARTIGO 28.° 

Inviolabilidade do domicilio e dos 
meios de comunicaçäo privada 

1. O Estado reconhece o direito do cidadäo à 
inviolabilidade do domicilio, da correspondéncia 
e dos outros meios de comunicaçäo privada, 
excetuando os casos expressamente previstos 

na lei em matéria de processo criminal. 

2.Aentrada no domicilio contra a sua vontade 
sé pode ser ordenada pela autoridade judicial 
competente nos casos e segundo as formas 
previstos na lei. 

ARTIGO 29.° 

Utilizaçäo de meios informaticos 
e proteçäo de dados 

1.Todos os cidadäos tém o direito de acesso 
aos dados informatizados que Ihes digam 
respeito, podendo exigir a sua retificaçäo e 
atualizaçäo, bem como de conhecer a finalidade 
a que se destinam, nos termos da lei. 

2. Todos os cidadäos têm igualmente o direito à 
proteçäo da vida privada e profissional consecutiva 
à coleta, ao tratamento, à transmissäo, ao 
armazenamento e ao uso de dados de caracter 
pessoal, sob reserva da proteçäo da ordem 
publica, nos termos da lei. 

3. O disposto no nûmero anterior näo se 
aplica aos tratamentos de dados utilizados 
por um cidadäo no quadro exclusivo de suas 
necessidades pessoais ou domésticas. 

4. O tratamento de dados com carâcter pessoal 
operados por conta do Estado dum organismo 
publico ou duma coletividade territorial ou duma 
pessoa coletiva privada que gere serviço publico 
säo decididos nos termos da lei e devem incidir 
sobre: 

a) A segurança de Estado, a defesa ou 
segurança publica; 

b) Aprevencao, a investigaçäo, a constataçäo 
ou à verificaçäo da pratica de crime ou à 
execuçäo das condenaçôes em matéria 
penal ou relativas às medidas de segurança 
de Estado. 

5. É proibida a utilizaçäo dos meios informaticos 
para registo e tratamento de dados individualmente 
identificaveis relativos às conviçôes politicas, 
filoséficas ou ideolôgicas, à fé religiosa, à filiaçäo 
partidaria ou sindical ou à vida privada, salvo 
mediante consentimento expresso do titular 
ou mediante autorizaçäo prevista por lei, com 
garantias de näo discriminaçäo. 

6.Näo é permitido o acesso a dados pessoais 
de terceiros, salvo nos casos estabelecidos pela 
lei ou decisäo judicial. 

7. É proibida a atribuiçäo de um numero 
nacional ünico aos cidadäos. 

ARTIGO 30.° 

Liberdade de criaçäo inteletual, 
artistica e cientifica 

1. É livre a criaçäo inteletual, artistica e 
cientifica que näo contrarie a promoçäo do 
progresso social. 

2. Esta liberdade compreende o direito de 
invençäo, produçäo e divulgaçäo de obras 
cientificas, literérias ou artisticas. 
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3. Alei protegera o direito de autor. 

ARTIGO 31.° 

Liberdade de expressäo e de 
pensamento 

1.Todos tem direito de exprimir e divulgar 
livremente o seu pensamento por qualquer 
meio ao seu dispor, bem como o direito de 

informar, de se informar e de ser informado sem 

impedimentos, nem discriminaçôes. 

2. O exercicio desse direito näo pode ser 
impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma 
de censura. 

3.Atodas as pessoas, singulares ou coletivas, 
é assegurado, em condiçôes de igualdade e 
eficâcia, o direito de resposta e de retificaçäo, 
bem como o direito a indemnizaçäo pelos danos 
sofridos. 

ARTIGO 32.° 

Liberdade de consciéncia e de 
religiäo 

1. À liberdade de consciéncia e de religiäo é 
inviolavel. 

2. Atodos é reconhecida a liberdade de culto, 

que em caso algum podera violar os principios 
fundamentais consagrados na Constituiçäo. 

3. E garantida a liberdade de ensino de 
qualquer religiäo praticada no âmbito da respetiva 
confissäo. 

ARTIGO 33.° 

Liberdade de circulaçäo e 
deslocaçäo 

A todos os cidadäos é garantido o direito de 
livre circulaçäo e deslocamento em qualquer 
parte do territorio nacional. 

ARTIGO 34.° 

Direito de reuniäo pacifica dos 
cidadäos 

1. Os cidadäos têm o direito de se reunir 
pacificamente em lugares abertos ao publico, 
nos termos da lei. 

2.Atodos os cidadäos é reconhecido o direito 
de se manifestar, nos termos da lei. 

ARTIGO 35.° 

Liberdade de associaçäo 

1. Os cidadäos têm o direito de, livremente 
e sem dependéncia de qualquer autorizaçäo, 

constituir associaçôes, desde que estas näo se 
destinem a promover a violéncia e os respetivos 
fins näo sejam conträrios à lei. 

2. As associaçôes prosseguem livremente 
os seus fins sem interferência das autoridades 
publicas e näo podem ser dissolvidas pelo Estado 
ou suspensas as suas atividades senäo nos 
casos previstos na lei e mediante decisäo judicial. 

3. Näo säo consentidas associaçôes armadas, 
nem de tipo militar, militarizadas ou paramilitares, 
nem organizaçôes que promovam o racismo e o 
tribalismo. 

ARTIGO 36.° 

Liberdade de imprensa 

1. É garantida a liberdade de imprensa. 

2. As estaçôes de radio e televisäo sû podem 
ser criadas mediante licença a conferir nos termos 
da lei. 

3. O Estado garante um serviço de imprensa, 
de radio e de televisäo, independente dos 
interesses econémicos e politicos, que assegure 
a expressäo e o confronto das diversas correntes 
de opiniäo. 

4. Para garantir o disposto no nûmero 
anterior e assegurar o respeito pelo pluralismo 
ideolôgico, sera criado um Conselho Nacional de 
Comunicaçäo Social, ôérgäo independente cuja 
composiçäo e funcionamento seräo definidos 
por lei. 

ARTIGO 37.° 

Responsabilidade civil do Estado 
e de seus agentes 

O Estado e as demais entidades publicas säo 
civilmente responsaveis, de forma solidaria com 

os titulares dos seus ôrgäos, funcionarios ou 

agentes, por açôes ou omissôes praticadas no 
exercicio das suas funçôes, e por causa desse 
exercicio, de que resulte violaçäo dos direitos, 
liberdades e garantias, ou prejuizo para outrem. 

ARTIGO 38.° 

Direito à informaçäo 

Todos têm direito à informaçäo e à proteçäo 
juridica, nos termos da lei. 
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ARTIGO 39.° 

Defesa da independéncia nacional 

Nenhum dos direitos e liberdades garantidos 
aos cidadäos pode ser exercido contra a 
independéncia da Naçäo, a integridade do 
territério, a unidade nacional, as instituicdes da 

Republica e os principios e objetivos consagrados 
na presente Constituiçäo. 

ARTIGO 40.° 

Proibiçäo da pena de morte 

Na Republica da Guiné-Bissau em caso algum 
havera pena de morte ou de prisäo perpétua. 

ARTIGO 41.° 

Inviolabilidade da integridade moral 
e fisica dos cidadaos 

1. A integridade moral e fisica dos cidadäos 
säo invioléveis. 

2. Ninguém pode ser submetido a tortura, 
nem a tratos ou penas cruéis, desumanos e 

degradantes. 

3. Em caso algum havera penas ou medidas 
de segurança privativas de liberdade de duraçäo 
ilimitada ou indefinida. 

4. A responsabilidade criminal é pessoal e 
intransmissivel. 

ARTIGO 42.° 

Inviolabilidade do cidadäo e proibiçäo da 
privaçäo da liberdade 

1. Todo o cidadäo goza da inviolabilidade da 
sua pessoa. 

2. Ninguém pode ser total ou parcialmente 
privado de liberdade, a näo ser em consequência 
de sentença judicial condenatéria pela pratica 
de ato punido pela lei com pena de prisäo ou de 
aplicaçäo judicial de medida de segurança. 

3. Excetua-se deste principio a privaçäo de 
liberdade pelo tempo e nas condiçôes que a lei 
determinar. 

4. A lei näo pode ter efeito retroativo, salvo 
quando possa beneficiar o arguido. 

ARTIGO 43.° 

Privaçäo da liberdade 

1. Toda a pessoa privada de liberdade deve 
ser informada imediatamente das razôes da sua 
detençäo e esta comunicada a parente ou pessoa 
de confiança do detido, por este indicada. 

2. A privaçäo da liberdade contra o disposto 
na Constituiçäo e na lei constitui ao Estado o 
dever de indemnizar o lesado, nos termos que a 
lei estabelecer. 

3. A prisäo ou detençäo ilegal resultante de 
abuso de poder confere ao cidadäo o direito de 
recorrer à providência do habeas corpus. 

4. Aprovidéncia do habeas corpus é interposta 
no Supremo Tribunal de Justiça, nos termos da 

lei. 

5. Em caso de dificuldade de recurso ao 
Supremo Tribunal de Justiça, a providéncia 
podera ser requerida no tribunal regional mais 
préximo. 

ARTIGO 44.° 

Prisäo sem culpa formada 

1.Aprisäo sem culpa formada sera submetida, 
no prazo maximo de quarenta e oito horas, a 
decisäo judicial de validaçäo ou manutençäo, 
devendo o juiz conhecer das causas da detençäo 
e comunica-las ao detido, interroga-lo e dar-lhe 
oportunidade de defesa. 

2.A prisäo preventiva näo se mantém sempre 
que possa ser substituida por cauçäo ou por 
medidas de liberdade proviséria previstas na lei. 

3. A prisäo preventiva, antes e depois da 
formaçäo da culpa, esté sujeita aos prazos 
estabelecidos na lei. 

ARTIGO 45.° 

Aplicaçäo da lei penal no tempo 

1. Ninguém pode ser sentenciado criminalmente 
se näo em virtude de lei anterior que declare 
punivel a açäo ou a omissäo, nem sofrer medidas 
de segurança cujos pressupostos näo estejam 
fixados em lei anterior. 

2. Näo podem ser aplicadas penas ou medidas 
de segurança que näo estejam expressamente 
cominadas em lei anterior. 
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3. Ninguém pode sofrer penas ou medidas 
de segurança mais grave do que as previstas 
no momento da correspondente conduta ou de 
verificaçäo dos respectivos pressupostos. 

4. Ninguém pode ser julgado mais de uma vez 
pela pratica do mesmo crime. 

5. Nenhuma pena envolve, como efeito 

necessario, a perda de quaisquer direitos civis, 
profissionais ou politicos. 

6.0s cidadäos injustamente condenados tém 
direito, nas condiçôes prescritas na lei, a revisäo 
da sentença e a indemnizaçäo pelos danos 
sofridos. 

ARTIGO 46.° 

Garantias processuais de defesa 
em matéria penal 

1. O processo criminal assegurara todas as 
garantias de defesa. 

2. Todo o arguido se presume inocente até ao 
transito em julgado da sentença de condenaçäo, 
devendo ser julgado no mais curto prazo 
compativel com as garantias de defesa. 

3. O arguido tem direito a escolher defensor 
e a ser por ele assistido em todos os atos do 
processo, especificando a lei os casos e as fases 
em que essa assisténcia é obrigatéria. 

4. A instruçäo é da competéncia do juiz, o 
qual pode, nos termos da lei, delegar noutras 
entidades a pratica dos atos de instruçäo que 
näo se prendam diretamente com os direitos 
fundamentais. 

5. O processo criminal tem estrutura acusatéria, 
estando a audiéncia de julgamento e os atos de 
instruçäo que a lei determina subordinados ao 
principio contraditério. 

6. Säo nulas todas as provas obtidas mediante 
torturas, coagéo, ofensa da integridade fisica ou 
moral da pessoa, abusiva intromissäo na vida 
privada, no domicilio, na correspondéncia ou nas 
telecomunicaçôes. 

ARTIGO 47 .° 

Extradiçäo 

1. Em caso algum é admissivel a extradiçäo 
ou expulsäo do Pais do cidadäo nacional. 

2. Näo é admitida a extradiçäo de cidadäos 
estrangeiros por motivos politicos. 

3. A extradiçäo e a expulsäo sû podem ser 
decididas por autoridade judicial. 

ARTIGO 48.° 

Direito de Asilo 

1. É garantido o direito de asilo aos estrangeiros 
e aos apâtridas perseguidos ou gravemente 
ameaçados de perseguiçäo, em consequéncia 
da sua atividade em favor da democracia, da 
libertaçäo nacional, da paz entre os povos, da 
liberdade e dos direitos da pessoa humana. 

2. A lei define o estatuto do refugiado politico. 

ARTIGO 49.° 

Direitos individuais dos cidadäos 

1.Atodos é reconhecido o direito à identidade 
pessoal, à capacidade civil, à cidadania, ao 
bom-nome e reputaçäo, à imagem, à palavra e à 
reserva da intimidade da vida privada e familiar. 

2. À privaçäo da cidadania e as restriçôes à 
capacidade civil sé podem efetuar-se nos casos 
e termos previstos na lei, näo podendo ter como 
fundamento motivos politicos. 

ARTIGO 50.° 

Igualdade, inclusäo e proteçäo das pessoas 
com deficiéncia 

1. Todos os cidadäos säo iguais em dignidade 
e direitos, sendo proibida qualquer forma de 
discriminaçäo, direta ou indireta, incluindo a 
discriminaçäo com base na deficiéncia. 

2. O Estado reconhece as pessoas com 
deficiéncia como titulares plenos de direitos 
humanos, civis, politicos, econémicos, sociais 

e culturais, devendo assegurar a sua inclusäo 
plena, efetiva e em igualdade de oportunidades 
na sociedade. 

3. O Estado deve adotar medidas legislativas, 
administrativas, financeiras e sociais para garantir 
às pessoas com deficiéncia, em condiçôes de 
igualdade: 

a) O acesso aos serviços de saûde, incluindo 
reabilitaçäo e cuidados adequados; 
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b) O direito à educaçäo inclusiva, em todos os 
niveis de ensino; 

c) O acesso ao emprego digno, incluindo 
politicas de açäo afirmativa e quotas quando 
necessarias; 

d) O direito à habitaçäo adequada e acessivel; 

e) A proteçäo social e a segurança pessoal; 

f) A participaçäo plena na vida politica e 
publica, incluindo o direito de votar, ser 
eleito e participar na tomada de decisôes. 

4. O Estado garante a eliminaçäo de barreiras 
fisicas, comunicacionais, institucionais e sociais 

que limitem ou impegam o exercicio dos direitos 
das pessoas com deficiéncia. 

5. Alei estabeleceré mecanismos especificos 
de proteçäo, promoçäo e fiscalizaçäo do 
cumprimento dos direitos das pessoas 
com deficiéncia, em conformidade com os 

tratados internacionais ratificados pelo Estado, 

nomeadamente a Convençäo da ONU sobre os 
direitos das pessoas com deficiéncia. 

TiTULO NI 

DOS DIREITOS E DEVERES ECONOMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS 

ARTIGO 51.° 

Principios da organizaçäo econémica 

1. Aorganizaçäo econémica e social da Guiné- 
Bissau assenta nos principios da economia de 
mercado, da subordinaçäo do poder econémico ao 
poder politico e da coexisténcia das propriedades 
publica, cooperativa e privada. 

2. A organizaçäo econémica e social da 
Republica da Guiné-Bissau tem como objetivo 
a promoçäo continua do bem-estar do povo e a 
eliminaçäo de todas as formas de sujeiçäo da 
pessoa humana a interesses degradantes, em 
proveito de individuos, de grupos ou de classes. 

3. Em conformidade com o desenvolvimento 
do Pais, o Estado criaré progressivamente as 
condiçôes necessarias à realizaçäo integral 
dos direitos de natureza econémica e social 
reconhecidos neste titulo. 

ARTIGO 52.° 

Formas de propriedades reconhecidas 

1. Na Republica da Guiné-Bissau säo 
reconhecidas as seguintes formas de propriedade: 

a) Apropriedade do Estado, patriménio comum 
de todo o povo; 

b) Apropriedade cooperativa que, organizada 
sob a base do livre consentimento, incide 

sobre a exploraçäo agricola, a produçäo de 
bens de consumo, o artesanato e outras 

actividades fixadas por lei; 

c) Apropriedade privada que incide sobre bens 
distintos do Estado, nos termos da lei. 

3. Säo propriedade do Estado: 

a) O solo e o subsolo; 

b) As âguas territoriais com seus leitos e os 
fundos marinhos contiguos, bem como 
os lagos, as lagoas e cursos de agua 
navegaveis ou flutuäveis, com os respetivos 
leitos; 

c) As camadas aéreas superiores ao territôrio 
acima do limite reconhecido ao proprietärio 
ou superficiario; 

d) Os jazigos minerais, as nascentes de éguas 
mineromedicinais, as cavidades naturais 
subterrâneas existentes no subsolo, com 
exceçäo das rochas, terras comuns e 
outros materiais habitualmente usados na 
construçäo; 

e) As estradas; 

f) As linhas férreas nacionais; 

g) Outros bens como tal classificados por lei. 

ARTIGO 53.° 

Direito à propriedade privada 

1.Todo o individuo tem direito à propriedade 
privada, podendo transmiti-lo em vida ou por 
morte, nos termos da lei. 

2. À propriedade privada näo deve ser usada 
em prejuizo da sua funçäo social. 
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3. A requisiçäo e a expropriaçäo por utilidade 
publica sô têm lugar mediante justa e prévia 
indemnizaçäo, nos termos da lei. 

ARTIGO 54.° 

Empresas privadas 

1. O Estado incentiva a atividade empresarial, 
em particular das pequenas e médias empresas 
e fiscaliza o cumprimento das respetivas 
obrigaçôes legais, em especial, por parte das 
empresas que prossigam atividades de interesse 
econémico geral. 

2. O Estado sô pode intervir na gestäo de 
empresas privadas a titulo transitôrio, nos casos 
expressamente previstos na lei e, em regra, 
mediante prévia decisäo judicial. 

3.Alei pode definir sectores basicos nos quais 
seja vedada a atividade às empresas privadas e 
a outras entidades da mesma natureza. 

ARTIGO 55.° 

Investimentos 

O Estado deve promover os investimentos 
nacionais e criar condiçôes para atrair 
investimentos estrangeiros, tendo em conta os 

interesses nacionais, nos termos da lei. 

ARTIGO 56.° 

Concessäo de propriedade 
pelo Estado 

O Estado pode dar, por concessäo, a 
cooperativas e a outras pessoas singulares ou 
coletivas a exploraçäo da propriedade estatal 
desde que sirva o interesse geral, criando 
empregos e aumentando as riquezas sociais. 

ARTIGO 57.° 

Reconhecimento de direito à herança 

O Estado reconhece o direito à herança, nos 
termos da lei. 

ARTIGO 58.° 

Saûde Publica 

1. Todos os cidadäos têm direito à 
saûde e o dever de a defender e promover, 
independentemente da sua condiçäo econémica. 

2. O direito à saûde é realizado através de 
uma rede adequada de serviços de saûde e 
pela criaçäo de condiçôes econémicas, sociais, 
culturais e ambientais que promovam e facilitem 
a melhoria de vida das populaçôes. 

3. Asaude publica tem por objetivo promover o 
bem-estar fisico e mental das populaçôes e a sua 
equilibrada inserçäo no meio sécio ecolôgico em 
que vivem. Ela deve orientar-se para a prevençäo 
e visar a socializaçäo progressiva da medicina e 
dos sectores médico e medicamentoso. 

4. Para garantir o direito à saûde, compete ao 
estado, nomeadamente: 

a) Assegurar a existéncia e o funcionamento 
de um sistema nacional de saûde; 

b) Incentivar a participaçäo da comunidade 
nos diversos niveis dos serviços de saûde; 

c) Garantir a existéncia de cuidados primarios 
da saude publica; 

d) Regular e fiscalizar a atividade e a qualidade 
de prestaçäo dos cuidados de saûde; 

e) Disciplinar e controlar a produçäo, a 
comercializaçäo e o uso de produtos 
farmacoldgicos e outros meios de tratamento 
e diagnéstico. 

ARTIGO 59.° 

Segurança social 

1. Todos os cidadäos tém direito à segurança 
social para a sua proteçäo no desemprego, 
doença, invalidez, velhice, orfandade, viuvez e 
em todas as situaçôes da falta ou diminuiçäo de 
subsisténcia ou de capacidade para o trabalho. 

2. Compete ao Estado: 

a) Garantir a existéncia e o funcionamento 
eficiente de um sistema nacional de 
segurança social, com a participaçäo 
dos contribuintes e das associaçôes 
representativas dos beneficiarios; 

b) Apoiar, incentivar, regular e fiscalizar os 
sistemas privados de seguranga social. 

3. O Estado deve incentivar, regular e fiscalizar, 

nos termos da lei, a atividade das instituiçôes 
particulares de solidariedade social e de outras de 
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reconhecido interesse publico para a prossecuçäo 
dos objetivos de solidariedade social consignados 
na Constituiçäo. 

ARTIGO 60.° 

Identidade cultural 

1. É imperativo fundamental do Estado 
criar e promover as condiçôes favoraveis à 
preservaçäo da identidade cultural, como suporte 
da consciéncia e dignidade nacionais e factor 
estimulante do desenvolvimento harmonioso 
da sociedade. O Estado preserva e defende o 
patriménio cultural do povo, cuja valorizaçäo deve 
servir o progresso e a salvaguarda da dignidade 
humana. 

2. Seräo criadas condiçôes para que todos 
os cidadäos tenham acesso à cultura e sejam 
incentivados a participar ativamente na sua 
criaçäo e difusäo. 

3. Incumbe ao Estado encorajar a pratica e 
difusäo do desporto e da cultura fisica. 

ARTIGO 61.° 

Reconhecimento de direitos dos 
trabalhadores 

1. E reconhecida aos trabalhadores a liberdade 
sindical como forma de promover a unidade, 

defender os seus direitos e proteger os seus 
interesses. 

2. O exercicio da liberdade sindical é garantido 
aos trabalhadores, sem qualquer discriminaçäo, 
designadamente: 

a) Aliberdade de constituiçäo, de organizaçäo e 
de regulamentaçäo interna das associaçôes; 

b) O direito de exercicio da atividade sindical 
nas empresas, nos termos previstos na lei. 

3. As associaçôes sindicais säo independentes 
do Estado, do patronato, das comissôes religiosas, 
dos partidos e outras associaçôes politicas. 

4.A lei assegura a proteçäo adequada 
aos representantes dos trabalhadores contra 
quaisquer formas de limitaçäo do exercicio 
legitimo das suas atividades sindicais. 

5. As associaçôes sindicais devem reger-se 
pelos principios da organizaçäo e da gestäo 
democraticas, baseados na eleiçäo periôdica e 

por escrutinio secreto dos ôrgäos dirigentes, sem 
sujeiçäo a qualquer autorizaçäo ou homologaçäo 
dos trabalhadores, em todos os dominios da 
atividade sindical. 

ARTIGO 62.° 

Direito dos trabalhadores à proteçäo 

1. Aquele que trabalha tem direito à proteçäo, 
segurança e higiene no trabalho. 

2. O trabalhador sé pode ser despedido nos 
casos e termos previstos na lei, sendo proibidos 
os despedimentos por motivos politicos ou 
ideolôgicos. 

3. O Estado criard gradualmente um sistema 
capaz de garantir ao trabalhador segurança social 
na velhice, na doença ou quando lhe ocorra 
incapacidade de trabalho. 

ARTIGO 63.° 

Direito dos trabalhadores à greve 

1. É reconhecido aos trabalhadores o direito à 
greve nos termos da lei, competindo-lhes definir 
o âmbito de interesses profissionais a defender 
através da greve, devendo a lei estabelecer 
as suas limitaçôes nos serviços e atividades 
essenciais, no interesse das necessidades 
inadiaveis da sociedade. 

2. É proibido o lock-out. 

ARTIGO 64.° 

Direito e dever do cidadäo à 
educaçäo 

1. Todo o cidadäo tem o direito e o dever da 
educaçäo. 

2. O Estado promove gradualmente a 
gratuitidade e a igual possibilidade de acesso de 
todos os cidadäos aos diversos graus de ensino. 

3. É garantido o direito de criaçäo de escolas 
privadas e cooperativas. 

4. O ensino publico näo sera confessional. 

5. A educaçäo visa a formaçäo do homem. 
Ela devera manter-se estreitamente ligada ao 
trabalho produtivo, proporcionar a aquisiçäo 
de qualificaçôes, conhecimentos e valores que 
permitam ao cidadäo inserir-se na comunidade e 
contribuir para o seu incessante progresso. 
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6. O Estado considera a liquidaçäo do 
analfabetismo como uma tarefa fundamental. 

ARTIGO 65.° 

Habitaçäo e urbanismo 

1.Atodos é reconhecido o direito à habitaçäo 
adequada, devendo o Estado, consoante o nivel 
do desenvolvimento nacional, proporcionar as 
condiçôes para o exercicio desse direito. 

2. Cabe ainda ao Estado conceber e aplicar 
uma politica racional de habilitaçäo assente no 
ordenamento territorial, planos de urbanizaçäo, 
na colaboraçäo com as autarquias locais, no 
incentivo à construçäo privada e cooperativa, 
assim como ao acesso à habilitaçäo prépria ou 
arrendada. 

ARTIGO 66.° 

Ambiente 

1. É reconhecido a todos os cidadäos o direito 
a um ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
essencial à sadia qualidade de vida, devendo o 

Estado e as autarquias locais, em colaboraçäo 

mûtua e também  com  as coletividades e 
cidadäos: 

a)Prevenir e combater a poluiçäo, a 
desflorestaçäo e a exploraçäo desenfreada 
e irracional dos recursos naturais, bem 
como as formas e os efeitos nocivos da 
erosäo; 

b) Fomentar e executar um adequado 
ordenamento territorial; 

c) Desenvolver e classificar reservas, parques 
naturais e outras âreas, por forma a 
salvaguardar a natureza e o patriménio 
cultural; 

d) Criar mecanismos de tratamento de lixos, 

aguas residuais e outros detritos tôxicos e 
näo téxicos; 

e) Promover e facilitar o acesso das populaçôes 
à informaçäo sobre alteraçôes climaticas e 
seus efeitos; 

f) Tomar as medidas apropriadas para 
proteger a saûde do homem e o ambiente 
contra os efeitos nefastos que resultem de 
atividades humanas na superficie da Terra 
e na atmosfera. 

2. Todos os cidadäos tém o dever de proteger 
e preservar o ambiente. 

3. O Estado tem o direito de explorar os seus 
prôprios recursos naturais de acordo com as suas 
politicas ambientais e de desenvolvimento, e tem 
o dever de assegurar que essas atividades näo 
causem danos ao ambiente. 

TITULO IV 

ORGANIZAGAO DO PODER POLITICO 

CAPITULO | 

DOS PRINCIPIOS GERAIS 

ARTIGO 67.° 

Orgäos de soberania 

1. Säo ôrgäos de soberania o Presidente da 
Republica, a Assembleia Nacional, o Governo e 

os Tribunais. 

2. A organizaçäo do poder politico baseia-se 
na separaçäo e na interdependéncia dos ôrgäos 
de soberania e na subordinaçäo de todos eles à 
Constituiçäo. 

ARTIGO 68.° 

Sistema eleitoral e condiçôes de 
elegibilidade 

O sistema eleitoral e as condiçôes de 
elegibilidade, bem como o processo eleitoral e 
os ôrgäos de fiscalizaçäo dos atos eleitorais, 

seräo definidos na Lei Eleitoral. 

ARTIGO 69.° 

Responsabilidade dos titulares 
de cargos politicos 

Os titulares de cargos politicos respondem 
politica, civil e criminalmente pelos atos e 
omissôes que pratiquem no exercicio das suas 
funçôes. 
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CAPITULO Il 

DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

ARTIGO 70.° 

Definigao 

1. O Presidente da Republica é o Chefe 
do Estado, simbolo da unidade, garante da 
independéncia nacional e da Constituiçäo, 
comandante supremo das Forças de Defesa e 
Segurança, Presidente do Conselho Superior da 
Defesa Nacional e do Conselho de Segurança 
Nacional. 

2. O Presidente da Republica representa a 
Republica da Guiné-Bissau. 

ARTIGO 71.° 

Modo de eleiçäo e elegibilidade 

1. O Presidente da Republica é eleito por 
sufragio livre, universal, igual, direto, secreto e 
periôdico dos cidadäos eleitores recenseados. 

2. Säo elegiveis para o cargo de Presidente 
da Republica os cidadäos eleitores guineenses 
de origem, maiores de 35 anos de idade no 
pleno gozo dos seus direitos civis e politicos, nos 
termos da lei. 

3. O candidato a cargo de Presidente da 
Republica deve ter tido residéncia permanente no 
territôrio nacional nos cinco anos imediatamente 
anteriores à data da apresentaçäo da sua 
candidatura. 

ARTIGO 72.° 

Regime de eleiçäo 

1. O Presidente da Repüblica é eleito por maioria 
absoluta dos votos validamente expressos. 

2. Se nenhum dos candidatos obtiver a maioria 
absoluta, havera lugar, no prazo de 21 dias, a um 
novo escrutinio, ao qual sû se podem apresentar 
os dois concorrentes mais votados. 

ARTIGO 73.° 

Proclamaçäo definitiva do 
escrutinio 

Consideram-se definitivos os resultados do 
apuramento nacional das eleiçôes presidenciais 

proclamados pela Comissäo Nacional Eleitoral 
quando näo haja reclamaçôes, protestos ou 
contraprotestos, em decorrência do ato deste 
apuramento. 

ARTIGO 74.° 

Morte e impedimento do Presidente eleito 

Em caso de morte do Presidente da Republica 
eleito ou de impedimento definitivo antes da sua 
investidura, deve-se proceder a novas eleiçôes 
presidenciais no prazo fixado nos termos do 
nûmero 3, do Artigo 83.°. 

ARTIGO 75.° 

Incompatibilidades 

As funçôes de Presidente da Republica säo 
incompativeis com quaisquer outras de natureza 
publica ou privada. 

ARTIGO 76.° 

Duraçäo do mandato 

1. O mandato do Presidente da Republica tem 
a duraçäo de cinco anos. 

2. O Presidente da Republica näo pode 
candidatar-se a um terceiro mandato consecutivo, 
nem durante os cinco anos subsequentes ao 
termo do segundo mandato. 

ARTIGO 77.° 

Eleiçäo presidencial fora do 
ambito da vacatura 

1. Caso as eleiçôes presidenciais näo decorram 
da vacatura do cargo de Presidente da Republica, 
as eleiçôes realizam-se entre os dias 23 de 
outubro e 25 de novembro do ano correspondente 
ao termo do mandato presidencial. 

2. Nos termos do disposto no nûmero anterior, 
o Presidente da Republica em exercicio deve 
permanecer em funçôes até à investidura e 
instalaçäo do seu sucessor. 

ARTIGO 78.° 

Investidura do Presidente da 
Republica eleito 

O Presidente da Republica eleito é investido 
em sessäo plenaria da Assembleia Nacional 
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pelo respetivo Presidente, no prazo maximo 
de quarenta e cinco dias apôs a divulgaçäo 
dos resultados eleitorais definitivos e respetiva 
publicaçäo no Boletim Oficial da Republica 
ordenada diretamente pela Comissäo Nacional 
de Eleiçôes, prestando nesse ato o seguinte 
juramento: 

«Juro por minha honra defender a 
Constituiçäo e as leis, a independéncia 
e a unidade nacionais, dedicar a minha 
inteligéncia e as minhas energias ao serviço 
do povo da Guiné-Bissau, cumprindo com 
total fidelidade os deveres da alta funçäo para 
que fui eleito». 

ARTIGO 79.° 

Renûncia 

1. O Presidente da Republica pode renunciar 
ao cargo por mensagem à Naçäo, devendo esta 
ser enviada ao Supremo Tribunal de Justiça para 
a sua validaçäo e posterior publicaçäo no Boletim 
Oficial da Republica. 

2. Uma vez constatada a renûncia pelo 
Supremo Tribunal de Justiça, o Presidente da 
Republica näo poderä candidatar-se às eleiçôes 
imediatas, nem às que sejam realizadas no 
quinquénio imediatamente subsequente à 
renûncia. 

ARTIGO 80.° 

Competências do Presidente 
da Republica 

1. Säo competéncias do Presidente da 
Republica: 

a) Representar o Estado guineense; 

b) Defender a Constituigdo da Republica; 

c) Dirigir mensagens à Naçäo e à Assembleia 
Nacional; 

d) Convocar extraordinariamente a Assembleia 
Nacional sempre que razôes imperiosas de 
interesse publico o justifiquem; 

e) Ratificar os tratados internacionais; 

f) Fixar a data das eleiçôes do Presidente da 
Republica, dos deputados a Assembleia 
Nacional e dos titulares dos ôrgäos de poder 
local, nos termos da lei; 

g) Decretar a realizaçäo de referendos 
populares, nos termos da lei; 

h) Nomear e exonerar o Primeiro-Ministro, 
tendo em conta os resultados eleitorais 
e a existéncia ou näo de força politica 
maioritaria que garanta a estabilidade 
governativa por coligaçôes ou alianças, 
depois de ouvidos os partidos politicos 
representados na Assembleia Nacional; 

i) Empossar o Primeiro-Ministro; 

j) Nomear e exonerar os restantes membros 
do Governo, sob proposta do Primeiro- 
Ministro, e dar-lhes posse; 

k) Criar e extinguir Ministérios e Secretarias de 
Estado, sob proposta do Primeiro-Ministro; 

1) Presidir ao Conselho de Ministros; 

m)Presidir ao Conselho de Estado; 

n) Presidir ao Conselho Superior da Defesa 
e ao Conselho de Segurança Nacional; 

0) Presidir ao Conselho das ordens honorificas, 
nos termos da lei; 

p) Empossar os juizes do Supremo Tribunal 
de Justica; 

q) Nomear e exonerar o Chefe do Estado- 
Maior-General das Forcas Armadas; 

r) Nomear e exonerar, ouvido o governo, o 

Procurador-Geral da Republica; 

s) Nomear e exonerar, ouvido o governo, o 
Presidente do Tribunal de Contas; 

t) Nomear e exonerar os embaixadores, 
ouvido o Governo; 

u) Acreditar os embaixadores estrangeiros; 

v) Promulgar as leis, os decretos-lei e os 
decretos; 

w) Indultar e comutar penas; 

x) Declarar o estado de sitio e de emergéncia, 

nos termos do Artigo 98.°, n.° 1, alinea i); 

y) Declarar a guerra e fazer a paz, nos temos 
do n.° 1, do Artigo 98.°; da aliena j); 

z) Conceder titulos honorificos e condecoraçôes 
do Estado, nos termos definidos por lei; 
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z.1) Exercer as demais funçôes que Ihe forem 
atribuidas pela Constituiçäo e pela lei. 

2. O Presidente da Republica, sempre 
que requeira a convocaçäo extraordinaria da 
Assembleia Nacional nos termos da alinea d) 
deste Artigo, indicara claramente os assuntos 

especificos que esta tera de apreciar e o prazo 
dentro do qual tal convocaçäo deve ser feita, 
cabendo ao Presidente da Assembleia Nacional 
proceder à convocaçäo requerida dentro do prazo 
indicado. 

3. O Presidente da Republica, no exercicio 

da sua competéncia prevista na alinea u), deste 
Artigo, pode submeter esses atos e demais outros 
emanados pelos poderes constitucionalmente 
estabelecidos ao Supremo Tribunal de Justiça 
para controlo preventivo da constitucionalidade. 

4. Para o efeito da alinea f), deste Artigo, 
compete ao Presidente da Republica, ouvido 
o Governo, os Partidos Politicos e a Comissäo 
Nacional de Eleiçôes, marcar, por decreto 

presidencial, a data das eleiçôes presidenciais 
e, ou legislativas, com antecedência minima de 

noventa dias. 

5. Para o efeito do disposto na alinea m), deste 
Artigo, o Presidente tem a iniciativa concorrente 
de propor legislaçäo pertinente à esta matéria 
para a sua aprovaçäo pela Assembleia Nacional. 

ARTIGO 81.° 

Competéncias do Presidente 
face aos outros poderes 

1. Compete ao Presidente da Republica: 

a) Receber as propostas relativas ao referendo 
nacional e convocé-lo ou näo, nas condiçôes 
estabelecidas pela Constituiçäo e pela lei; 

b) Dissolver a Assembleia Nacional, em caso 

de grave crise politica, ouvidos o Presidente 
da Assembleia Nacional e os partidos 
politicos nela representados e observados 
os limites impostos pela Constituiçäo; 

c) Promulgar ou exercer o direito de veto no 
prazo de 30 dias contados da receçäo de 
qualquer diploma da Assembleia Nacional 
ou do Governo para promulgaçäo. 

2. A näo promulgaçäo no prazo referido na 
alinea c), do n.° 1, é considerado veto tacito. 

3.0 veto do Presidente da Republica sobre as 
leis da Assembleia Nacional pode ser superado 
por voto favoravel da maioria de dois terços dos 
deputados em efetividade de funçôes. 

4. Ao Presidente da Republica compete ainda: 

a) Demitir o Governo em caso de grave 
crise politica que ponha em causa o 
normal funcionamento das instituiçôes da 
Republica; 

b) Exonerar o Governo em caso da näo 
aprovaçäo do Programa do Governo, nos 
termos do n.° 1, b), do Artigo 121.°. 

ARTIGO 82.° 

Decretos Presidenciais 

No exercicio das suas competéncias, o 

Presidente da Republica profere decretos 
presidenciais. 

ARTIGO 83.° 

Substituiçäo Interina do Presidente 
da Republica 

1. O Presidente da Republica, em caso de 
auséncia para o estrangeiro ou de impedimento 
temporario seré substituido interinamente pelo 
Presidente da Assembleia Nacional. 

2. Em caso de morte ou do impedimento 
definitivo do Presidente da Republica, compete, 

previamente, ao Supremo Tribunal de Justiça 
a sua constataçäo a assunçäo das funçôes 
pelo Presidente da Assembleia Nacional ou, no 
impedimento deste, pelo seu substituto até à 
tomada de posse do novo Presidente eleito. 

3. O novo Presidente sera eleito no prazo de 
120 dias. 

ARTIGO 84.° 

Limites dos poderes do Presidente 
da Republica interino 

1. O Presidente da Republica interino näo 
pode, em caso algum, exercer as atribuiçôes 
previstas nas alineas g), i), m), n), o), s), v) e x) 
do artigo 80.° e ainda nas alineas a), b) e c) do 
n.° 1, e n.° 4 do Artigo 81.° da Constituiçäo. 

2. A competéncia prevista na alinea j) do 
n.° 1, do Artigo 80.°, sû poderä ser exercida 
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pelo Presidente da Republica interino para 
cumprimento do n.°3, do Artigo 83.°. 

ARTIGO 85.° 

Responsabilidade criminal do Presidente da 
Republica 

1. Pelos crimes cometidos no exercicio 
das suas funçôes o Presidente da Republica 
responde perante o plenärio do Supremo Tribunal 
de Justiça. 

2. Compete à Assembleia Nacional requerer 
ao Procurador-Geral da Republica a promoçäo 
da açäo penal contra o Presidente da Republica 
sob proposta de um terço e aprovaçäo de dois 
terços dos deputados em efetividade de funçôes. 

3. O Presidente da Republica, em caso algum, 

pode estar sujeito à prisäo preventiva. 

4. A condenaçäo do Presidente da Republica 
implica a destituiçäo do cargo e a impossibilidade 
da sua reeleiçäo. 

5. Pelos crimes cometidos fora do exercicio 
das suas funçôes, o Presidente da Republica 
responde perante os tribunais comuns, findo o 
seu mandato. 

CAPITULO IIl 

DO CONSELHO DE ESTADO 

ARTIGO 86.° 

Definiçäo 

O Conselho de Estado é o ôrgäo politico de 
consulta do Presidente da Republica. 

ARTIGO 87.° 

Presidéncia e composiçäo 

1. O Conselho de Estado é presidido pelo 
Presidente da Republica e é composto pelos 
seguintes membros: 

a) O Presidente da Assembleia Nacional; 

b) O Primeiro-Ministro; 

c) O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça; 

d) O representante de cada um dos partidos 
politicos com assento na Assembleia; 

e) Cinco cidadäos designados pelo Presidente 
da Republica pelo periodo correspondente 
à duraçäo do seu mandato. 

2. O representante a que se refere a alinea 
d), do nûmero anterior é escolhido pelos 
respetivos partidos politicos, entre os deputados 
a Assembleia Nacional. 

3. Os antigos Presidentes da Republica eleitos 
säo membros por direito do Conselho de Estado, 

desde que näo tenham sido destituidos nos 
termos do artigo 85.°. 

4. Os membros do Conselho de Estado säo 
empossados pelo Presidente da Republica. 

ARTIGO 88.° 

Competéncias 

Compete ao Conselho de Estado: 

a) Pronunciar-se sobre a dissoluçäo da 
Assembleia Nacional; 

b) Pronunciar-se sobre a declaraçäo de estado 
de sitio e de emergéncia; 

c) Pronunciar-se sobre a declaraçäo da guerra 
e a instauraçäo da paz; 

d) Aconselhar o Presidente da Republica no 
exercicio das suas funçôes, quando este 

Iho solicitar. 

CAPITULO IV 

DA ASSEMBLEIA NACIONAL 

ARTIGO 89.° 

Definiçäo 

A Assembleia Nacional é o supremo érgäo 
legislativo e de fiscalizaçäo politica representativa 
de todos os cidadäos guineenses. Ela decide 
sobre as questôes fundamentais da politica 
interna e externa do Estado. 

ARTIGO 90.° 

Modo de eleiçäo dos deputados 

1. Os deputados à Assembleia Nacional säo 
eleitos nos termos definidos na lei por sufragio 
universal, livre, igual, direto, secreto e periôdico. 
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2. A distribuiçäo do nûmero de deputados 
pelos circulos eleitorais serä revista em cada oito 
anos com base no nûmero de eleitores segundo 
a ûltima atualizaçäo do recenseamento eleitoral. 

ARTIGO 91.° 

Designaçäo dos membros da 
Assembleia Nacional 

1. Os membros da Assembleia Nacional 
designam-se por deputados. 

2. Os deputados da Assembleia Nacional säo 
representantes de todo o povo e näo unicamente 
dos circulos eleitorais por que foram eleitos. 

3. Os deputados têm o dever de manter um 
contacto estreito com os seus eleitores e de lhes 
prestar regularmente contas das suas atividades. 

ARTIGO 92.° 

Duraçäo da legislatura 

1. Cada legislatura tem a duraçäo de quatro 
anos e inicia-se com a proclamaçäo dos 
resultados eleitorais. 

2. Caso as eleiçôes legislativas näo decorram 
da dissoluçäo da Assembleia Nacional, as 
eleiçôes realizam-se entre os dias 23 de outubro e 
25 de novembro do ano correspondente ao termo 
do mandato da legislatura. 

ARTIGO 93.° 

Juramento 

Os deputados a Assembleia Nacional prestam 
juramento nos seguintes termos: 

«Juro que farei tudo o que estiver nas minhas 
forças para cumprir, com honra e fidelidade 
total ao povo, o meu mandato de deputado, 
defendendo sempre e intransigentemente 
os interesses nacionais e os principios e 
objetivos da Constituiçäo da Republica da 
Guiné-Bissau». 

ARTIGO 94.° 

Direito de interpelaçäo ao Governo 

O deputado tem direito a fazer interpelaçäo ao 
Governo, oralmente ou por escrito, devendo-lhe 
ser dada a resposta na mesma sessäo ou no 

prazo maximo de 15 dias, por escrito, caso haja 
necessidade de investigaçôes. 

ARTIGO 95.° 

Imunidades 

1. Nenhum deputado pode ser incomodado, 
perseguido, detido, preso, julgado ou condenado 
pelos votos e opiniôes que emitir no exercicio do 
seu mandato. 

2. Salvo em caso de flagrante delito a que 
corresponda pena igual ou superior a dois anos 
de pena de prisäo, ou prévio assentimento da 
Assembleia Nacional, ou por crimes indiciados 
contra finanças pûblicas durante ou fora do 
mandato, os deputados näo podem ser detidos 
ou presos por questäo criminal ou disciplinar, em 
juizo ou fora dele. 

ARTIGO 96.° 

Direitos e regalias 

1. Os direitos e regalias, bem como os poderes 
e deveres dos deputados, säo regulados por lei. 

2. O deputado que falta gravemente aos seus 
deveres pode ser destituido pela Assembleia 
Nacional. 

ARTIGO 97.° 

Composiçäo da Mesa 

1.Amesa é composta pelo Presidente, um 1.° 
Vice-Presidente, um 2.° Vice-Presidente, um 1.° 
Secretärio e um 2.° Secretério. 

2. O Presidente é eleito de entre os candidatos 
que obtiver a maioria absoluta dos votos 
validamente expressos pelos deputados. 

3.0s Vice-Presidentes e os Secretarios säo 
eleitos por sufragio de lista completa, nominativa 
e Unica por maioria absoluta dos deputados. 

4. Cada um dos dois maiores grupos 
parlamentares propôe um Vice-Presidente em 
funçäo da sua representatividade na Assembleia 
Nacional. 

5. Os dois restantes grupos parlamentares 
propôem, respetivamente, o primeiro e o 2.° 
Secretario. 
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6. Os membros da mesa da Assembleia 
Nacional säo eleitos por toda a legislatura, nos 
termos do Regimento da Assembleia Nacional. 

7. Os membros da mesa, enquanto se 

mantiverem no exercicio das suas funçôes, 

näo podem fazer parte da direçäo de grupos 
parlamentares, nem integrar quaisquer Comissôes 
Especializadas ou Eventuais. 

8. As atribuicôes e competéncias da mesa 
säo reguladas pelo Regimento da Assembleia 
Nacional. 

9. O cargo de deputado à Assembleia Nacional 
é incompativel com o de membro do Governo. 

ARTIGO 98.° 

Competéncias 

1. Compete a Assembleia Nacional: 

a) Proceder a revisao constitucional, nos 
termos dos artigos 158.° e seguintes; 

b) Decidir da realizaçäo de referendos 
populares, nos termos da lei; 

c) Fazer leis e votar moçôes e resoluçôes; 

d) Aprovar o programa do Governo; 

e) Requerer ao Procurador-Geral da Republica 
o exercicio da açäo penal contra o Presidente 
da Republica, nos termos do artigo 85.° da 
Constituiçäo; 

f) votar moçôes de confiança e de censura ao 
Governo; 

g) Aprovar o Orçamento Geral do Estado e o 
Plano Nacional de Desenvolvimento, bem 

como as respetivas leis; 

h) Legislar sobre os Conselhos Honorificos do 
Estado sob proposta do Governo; 

i) Aprovar os tratados que envolvam a 
participaçäo da Guiné-Bissau em 
organizaçôes internacionais, os tratados de 
amizade, de paz, de defesa, de retificaçäo 

de fronteiras e ainda quaisquer outros que 
o Governo entenda submeter-lhe; 

j) Pronunciar-se sobre a declaraçäo de estado 
de sitio e de emergência; 

k) Autorizar o Presidente da Republica a 
declarar a guerra e a fazer a paz; 

I) Conferir ao Governo a autorizaçäo 
legislativa; 

m)Ratificar os decretos-lei aprovados pelo 
Governo no uso da competéncia legislativa 
delegada; 

n) Apreciar as contas do Estado relativas a 
cada ano econémico; 

0) Conceder amnistia; 

p) Zelar pelo cumprimento da Constituiçäo e 
das leis e apreciar os atos do Governo e da 
Administraçäo; 

q) Elaborar e aprovar o seu regimento; 

r) Exercer as demais atribuiçôes que Ihe 
sejam conferidas pela Constituiçäo e pela 
lei. 

2. O programa do Governo referido na alinea 
d), deste Artigo, deve ser apresentado no prazo 
méximo de trinta dias a contar do inicio da entrada 
em funçôes do Governo, precedido da sua 

aprovaçäo pelo Conselho de Ministros, para a sua 
apreciaçäo e votaçäo obrigatéria pela Assembleia 
Nacional no prazo méximo de dez dias a contar 
do seu recebimento. 

3.Aquestäo de confiança perante a Assembleia 
Nacional pode ser desencadeada pelo Primeiro- 
Ministro, precedendo a deliberaçäo do Conselho 
de Ministros. 

4. Ainiciativa da moçäo de censura cabe pelo 
menos a um terço dos deputados em efetividade 
de funçôes. 

5.Anäo aprovaçäo de uma moçäo de confiança 
ou a aprovaçäo de uma moçäo de censura 
por maioria absoluta implicam a demissäo do 
Governo. 

6. Na votaçäo da moçäo de censura as 
abstençôes contam favoravelmente ao Governo. 

7. Numa mesma sessäo da Assembleia 
Nacional näo podem ser apresentadas mais do 
que uma moçäo de censura. 

8. Fora do periodo normal de funcionamento, 

a Assembleia Nacional deve reunir-se 
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extraordinariamente, em caso de guerra, estado 
de sitio ou de emergéncia, para apreciar o 
programa do Governo, ou para se ocupar de 
assunto especifico urgente e de relevante 
interesse nacional. 

ARTIGO 99.° 

Iniciativa do referendo 

1. Sem prejuizo do disposto na alinea b), 
do Artigo 98°, a iniciativa do referendo sobre 
quaisquer assuntos de relevante interesse para 
o pais compete: 

a) Ao Presidente da Republica; 

b)Aos deputados ou às Bancadas 
parlamentares, sob a forma de projetos de 
lei; 

c) Ao Governo, sob a forma de propostas de 
lei; 

d) A pelo menos quinze mil eleitores, sob a 
forma de petiçäo remetida à Assembleia 
Nacional para o efeito de sua execuçäo. 

ARTIGO 100.° 

Limites materiais do referendo 

1. Näo säo admissiveis projetos ou propostas 
de lei ou petiçôes dos cidadäos eleitores relativos 
ao referendo manifestamente inconstitucionais 
ou ilegais. 

2. É proibida a apresentaçäo de propostas ou 

projetos, assim como as petiçôes dos cidadäos 
eleitores que envolvam, direta ou indiretamente, 
o aumento de despesas ou a diminuiçäo das 
receitas previstas no Orçamento Geral do Estado 
ou que o modifiquem, por qualquer forma, no ano 
econémico em curso. 

3. É igualmente proibida a convocaçäo 
e a realizaçäo de referendo entre a data da 
convocaçäo e a da realizaçäo de eleicôes para os 
érgäos de soberania ou do poder local, durante 
a vigéncia e até ao trigésimo dia seguinte a 
cessaçäo do estado de sitio ou de emergéncia 
e, neste Üûltimo caso, sû na parte do territôrio 
declarada em estado de emergéncia. 

4. Cada referendo sé pode ter por objeto uma 
questäo, näo podendo, em qualquer caso, serem 
submetidas a consulta popular as questôes 

constantes do Artigo 157.°, da Constituiçäo e 
relativa aos limites da revisäo constitucional. 

5. Todos os projetos de referendo devem 
ser objeto de fiscalizaçäo preventiva da 
constitucionalidade pelo Tribunal Constitucional. 

ARTIGO 1012 

Referendo Local 

1. O referendo local recai sobre matéria da 
exclusiva competéncia da autarquia local e o seu 
resultado goza de eficacia deliberativa. 

2. A iniciativa do referendo local pode partir 
de, pelo menos, dez por cento dos cidadäos 
eleitores recenseados na respectiva autarquia, 
de, no minimo, dois tercos dos membros 
em efetividade de fungdes da Assembleia 
Municipal, e da Camara Municipal, competindo 
ao Presidente da Câmara Municipal convoca-lo. 

ARTIGO 102.° 

Urgência na Apreciaçäo do 
Programa do Governo 

Fora do periodo normal de funcionamento, 
a Assembleia Nacional deve reunir-se 
extraordinariamente, em caso de guerra, estado 
de sitio ou de emergéncia, para apreciar o 
programa do Governo, ou para se ocupar de 
assunto especifico urgente e de relevante 
interesse nacional. 

ARTIGO 103.° 

Matérias de competéncia exclusiva 

É da exclusiva competéncia da Assembleia 
Nacional legislar sobre as seguintes matérias: 

a) Nacionalidade guineense; 

b) Estatuto da terra e a forma da sua utilizaçäo; 

c) Organizaçäo da defesa nacional; 

e) Organizaçäo judiciéria e estatuto dos 
magistrados; 

f) Definiçäo dos crimes, das penas e medidas 
de segurança e processo criminal; 

g) Estado de sitio e estado de emergência; 
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h) Definiçäo dos limites das aguas territoriais 
e da zona econémica exclusiva; 

i) Direitos, liberdades e garantias; 

j) Associaçôes e partidos politicos; 

k) Sistema eleitoral. 

ARTIGO 104.° 

Autorizaçäo legislativa ao Governo 

E da exclusiva competéncia da Assembleia 
Nacional legislar sobre as seguintes matérias, 
salvo autorizaçäo conferida ao Governo, nos 

termos do Artigo 109.°: 

a) Organizaçäo da administraçäo central e 
local; 

b) Estatuto dos funcionärios publicos e 
responsabilidade civil da Administraçäo; 

c) Expropriaçäo e requisiçäo por utilidade 
publica; 

d) Estado e capacidade das pessoas; 

e) Nacionalizaçäo dos meios de produçäo; 

f) Delimitaçäo dos sectores de propriedade e 
das atividades econémicas. 

ARTIGO105.° 

Comissôes especializadas e 
eventuais 

A Assembleia Nacional cria comissôes 
especializadas em razäo da matéria e pode 
constituir comissôes eventuais para se ocuparem 
de assuntos determinados. 

ARTIGO 106.° 

Sessôes ordinarias 

1.AAssembleia Nacional reûne-se, em sessäo 

ordinaria, quatro vezes por ano. 

2. A Assembleia Nacional reunir-se-a 
extraordinariamente por iniciativa do Presidente 
da Republica, dos deputados, do Governo e da 
sua Comissäo Permanente. 

ARTIGO 107.° 

Participaçäo dos membros do 
Governo nas sessôes 

Os membros do Governo podem tomar assento 
e usar da palavra nas reuniôes plenarias da 
Assembleia Nacional, nos termos do regimento. 

ARTIGO 108.° 

Iniciativa legislativa 

1.Ainiciativa legislativa compete aos deputados 
e ao Governo. 

2. As decisdes da Assembleia Nacional 
assumem a forma de leis, resoluçôes e moçôes. 

ARTIGO 109.° 

Modalidade de autorizaçäo legislativa 
ao Governo 

1. A Assembleia Nacional pode autorizar o 
Governo a legislar, por decreto-lei, sobre matérias 
previstas no Artigo 104.°. À autorizaçäo deve 
estabelecer o seu objeto, a sua extensäo e 

duraçäo. 

2. O termo da legislatura e a mudança 
de Governo acarretam a caducidade das 
autorizaçôes legislativas concedidas. 

3. Os decretos-lei aprovados pelo Governo no 
uso da competéncia legislativa delegada seräo 
remetidos à Assembleia Nacional para ratificaçäo, 
dispondo esta de um prazo de 30 dias para o 
efeito, findo o qual o diploma sera considerado 
ratificado. 

ARTIGO 110.° 

Competéncias do Presidente da Assembleia 
Nacional 

Säo competéncias do Presidente da Assembleia 
Nacional: 

a) Presidir às sessdes da Assembleia Nacional 
e velar pela aplicaçäo do seu Regimento; 

b) Convocar as sessôes ordinarias da 
Assembleia Nacional; 

c) Superintender e coordenar os trabalhos 
das comissôes permanentes e eventuais 
da Assembleia Nacional; 
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d) Assinar e ordenar a publicaçäo no Boletim 
Oficial das leis e resoluçôes da Assembleia 
Nacional; 

e) Dirigir as relaçôes internacionais da 
Assembleia Nacional; 

f) Todas as demais que lhe forem atribuidas pela 
presente Constituiçäo ou pela Assembleia 
Nacional. 

ARTIGO 111.° 

Limites do poder de dissoluçäo 

1. A Assembleia Nacional näo pode ser 
dissolvida nos 6 meses posteriores à eleiçäo, no 

ûltimo semestre do mandato do Presidente da 
Republica ou durante a vigéncia do estado de 
sitio ou de emergéncia. 

2. À dissoluçäo da Assembleia Nacional näo 
impede a subsisténcia do mandato dos deputados 
até à abertura da legislatura subsequente às 
novas eleiçôes. 

ARTIGO 112.° 

Funcionamento e competéncias da 
Comissäo Permanente 

1. Entre as sessôes legislativas e durante 
o periodo em que a Assembleia Nacional se 
encontrar dissolvida, funcionara uma Comissäo 

Permanente da Assembleia Nacional. 

2. A Comissäo Permanente é presidida pelo 
Presidente da Assembleia Nacional e é composta 
pelos Vice-Presidentes e pelos representantes dos 
partidos com assento na Assembleia Nacional, de 
acordo com a sua representatividade. 

3. Compete à Comissäo Permanente: 

a) Acompanhar a atividade do Governo e da 
Administraçäo; 

b) Exercer os poderes da Assembleia Nacional 
relativamente ao mandato dos deputados, 
nos termos da Constituiçäo e da lei; 

c) Promover a convocaçäo da Assembleia 
Nacional sempre que tal se afigure 
necessario; 

d) Preparar a abertura das sessôes; 

e) Pronunciar-se sobre a declaraçäo do estado 
de sitio e do estado de emergência. 

4. À Comissäo Permanente responde e presta 
contas de todas as suas atividades perante a 
Assembleia Nacional. 

CAPITULO V 

DO GOVERNO 

ARTIGO 113.° 

Definiçäo 

1. O Governo é o ôrgäo executivo e 
administrativo supremo da Republica da Guiné- 
Bissau, a quem compete conduzir a politica geral 
do Pais, de acordo com o seu programa aprovado 
pela Assembleia Nacional. 

2. Os membros do Governo estäo vinculados 
ao Programa do Governo e às deliberaçôes 
tomadas em Conselho de Ministros. 

3. O Primeiro-Ministro é o chefe do Governo, 
competindo-lhe dirigir e coordenar a açäo do 
Governo e assegurar a execuçäo das leis. 

4. O Governo é constituido por Ministros e 
Secretarios de Estado. 

ARTIGO 114.° 

Nomeaçäo dos membros do Governo 

1. Os Ministros e Secretarios de Estado säo 
nomeados pelo Presidente da Republica, sob 
proposta do Primeiro-Ministro. 

2. Uma vez nomeado o Governo, este deve 

apresentar o seu programa, nos termos do 
disposto no n.° 1, alinea d), do Artigo 97.°, no 
prazo maximo de trinta dias a contar do inicio 
da entrada em funçôes do Governo relativo aos 
objetivos e às tarefas que se propôe realizar, 
as medidas a adotar e as principais orientaçôes 
politicas que pretende seguir em todos os 
dominios da atividade governamental. 

ARTIGO 115.° 

Posse e juramento dos membros 
do Governo 

Os ministros e secretarios de Estado prestam, 

no ato da sua posse, o seguinte juramento: 
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«Juro por minha honra dedicar a minha 
inteligéncia e as minhas energias ao servigo 
do povo, exercendo as funçôes de Ministro (ou 
Secretdrio de Estado) para que fui nomeado 
no Governo da Republica da Guiné-Bissau, 
com total fidelidade à Constituiçäo e as leis». 

ARTIGO 116.° 

Competência legislativa do Governo 

Governo, reunido em Conselho de Ministros, 
exerce a sua competéncia legislativa por meio de 
decretos-lei e decretos. 

ARTIGO 117.° 

Competéncias do Governo 

1. No exercicio das suas funçôes compete ao 
Governo, reunido em Conselho de Ministros: 

a) Dirigir a Administraçäo Publica, coordenando 
e controlando a atividade dos Ministérios 
e dos demais organismos centrais da 
Administraçäo e os do poder local; 

b) Organizar e dirigir a execuçäo das atividades 
politicas, econémicas, culturais, cientificas, 
sociais, de defesa e segurança, de acordo 
com o seu Programa; 

c) Preparar o Plano de Desenvolvimento 
Nacional e o Orgamento Geral do Estado e 
assegurar a sua execuçäo; 

d) Legislar por decretos-lei e decretos sobre 
matérias respeitantes à sua organizaçäo 
e funcionamento e sobre matérias näo 
reservadas à Assembleia Nacional; 

e) Aprovar propostas de lei e submeté-las à 
Assembleia Nacional; 

f) Negociar e concluir acordos e convençôes 
internacionais; 

g) Nomear e propor a nomeaçäo dos cargos 
civis e militares, nos termos da lei; 

h) O que mais Ihe for cometido por lei. 

2. As competéncias atribuidas nas alineas a), 
b), d) e e), do nümero anterior, säo exercidas 

pelo Governo, reunido em Conselho de Ministros. 

3. A competéncia prevista na alinea f), do 
nûmero 1, é exercida pelo Primeiro-Ministro 

ou por delegaçäo deste num outro membro do 
Governo e, uma vez concluidos e aprovados pelo 
Conselho de Ministros. 

ARTIGO 118.° 

Conselho de Ministros, Composiçäo e 
Orgânica 

1. O Conselho de Ministros é constituido pelo 
Primeiro-Ministro, pelos Ministros, enquanto 

érgäo colegial Governo, sem prejuizo de constar 
da orgânica do Governo os Conselhos de 
Ministros Especializados, em razäo da matéria. 

2. Os Secretérios de Estado podem ser 
convocados a participar no Conselho de Ministros. 

4. A orgânica do Governo, incluindo as 

atribuiçôes, as competéncias dos seus membros 
e os mecanismos de coordenaçäo entre eles, 

bem como a estrutura, as competéncias e a 

coordenaçäo dos respetivos serviços de apoio é 
definida por decreto-lei. 

ARTIGO 119.° 

Competéncias do Primeiro Ministro 

1. Compete ao Primeiro Ministro: 

a) Dirigir e coordenar a politica geral do 
Governo e funcionamento deste; 

b) Orientar e coordenar a açäo de todos os 
Ministros e dos Secretérios de Estado que 
dele dependem diretamente, sem prejuizo 
da responsabilidade direta dos mesmos 
na gestäo dos respetivos departamentos 
governamentais; 

c) Dirigir e coordenar as relaçôes do Governo 
com os demais ôrgäos de soberania e do 
poder politico; 

d) Presidir ao Conselho de Ministros por 
delegaçäo do Presidente da Republica; 

e) Informar regularmente o Presidente da 
Republica sobre os assuntos relativos a 
politica interna e externa do Governo; 

f) Representar o Governo em todos os atos 
oficiais, podendo delegar o exercicio dessa 
funçäo em qualquer outro membro do 
Governo; 

g) Apresentar aos demais ôrgäos de soberania 
ou do poder politico, em nome do Governo, 
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as propostas por este aprovadas, bem como 
solicitar aqueles ôrgäos quaisquer outras 
diligéncias requeridas pelo Governo; 

h) Praticar os demais atos que lhe sejam 
cometidos pela Constituiçäo e pela lei ou 
pelo Conselho de Ministros. 

ARTIGO 120.° 

Responsabilidade politica do Governo 

O Governo é politicamente responsavel 
perante o Presidente da Republica e perante a 
Assembleia Nacional. 

ARTIGO 121.° 

Demissäo do Governo 

1. Acarreta a demissäo do Governo: 

a) O inicio de nova legislatura; 

b) A exoneraçäo do Primeiro-Ministro; 

c) Anäo aprovaçäo do programa do Governo; 

d) A aceitaçäo pelo Presidente da Republica 
do pedido de demissäo apresentado pelo 
Primeiro-Ministro; 

e) A aprovaçäo de uma moçäo de censura ou 
näo aprovaçäo de uma moçäo de confiança 
por maioria absoluta dos deputados em 
efetividade de funçôes; 

f) A morte ou impossibilidade fisica prolongada 
do Primeiro-Ministro. 

2. O Presidente da Republica pode demitir o 
Governo em caso de crise politica que ponha em 
causa o normal funcionamento das instituicoes 
da Republica. 

CAPITULO VI 

DO PODER LOCAL 

ARTIGO 122.° 

Divisäo politico-administrativa 
do territério 

1. Para efeitos politico-administrativos, 

o territôrio nacional divide-se em regiôes, 
subdividindo-se estas em Municipios e secçôes 
autarquicas, podendo a lei estabelecer outras 

formas de subdivisdes nas comunidades cuja 
especificidade isso requerer. 

2. À organizaçäo e o funcionamento das 
regiôes administrativas seräo definidos por lei. 

3. Nas grandes âreas urbanas e nas ilhas, 

a lei poderé estabelecer, de acordo com as 
suas condiçôes especificas, outras formas de 
organizaçäo territorial autérquica, bem como 
outras subdivisôes administrativas auténomas. 

ARTIGO 123.° 

Organizaçäo das autarquias 

1. À organizaçäo do poder politico do Estado 
compreende a existéncia das autarquias locais, 
que gozam de autonomia administrativa e 

financeira. 

2. As autarquias locais säo pessoas coletivas 
territoriais, dotadas de ôrgäos representativos, 
que visam a prossecuçäo de interesses prôprios 
das comunidades locais, näo se subtraindo à 
estrutura unitäria do Estado. 

3. A organizaçäo das autarquias compreende 
uma assembleia dotada de poderes deliberativos, 
eleita por sufragio universal, direto e secreto 
dos cidadäos residentes, segundo o sistema de 
representaçäo proporcional, e um ôrgäo colegial 
executivo perante ela responsavel. 

4. Os ôrgäos das autarquias podem efetuar 
consultas diretas aos cidadäos eleitores 
recenseados na respetiva area, por voto secreto, 

sobre matéria de sua competência exclusiva, nos 

casos e termos que a lei estabelecer. 

ARTIGO 124.° 

Categoriais das Autarquias 

1.As autarquias locais säo os Municipios e as 
Secçôes Autarquicas. 

2. Nos sectores funcionaräo os municipios 
e nas secçôes administrativas funcionaräo as 
secçôes autarquicas, podendo a lei prever outras 
subdivisbes para a administraçäo descentralizada. 

3.0s Municipios dispdem de uma Assembleia 
Municipal e de um Presidente da Camara 
Municipal com uma administraçäo à escala 
Municipal, nos termos da lei. 
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4. A representatividade nas assembleias 
municipais e nas assembleias deliberativas das 
secçôes autarquicas é de um representante para 
cada 25 000 habitantes. 

5. As Secçôes Autarquicas teräo uma 
Assembleia Deliberativa e um Executivo colegial 
local permanente com responséveis de diferentes 
pelouros nos termos da lei e por esta limitados, 
cujas atividades seräo coordenadas sob a 
supervisäo e responsabilidade do Presidente da 
Secçäo Autärquica. 

6. Os Presidentes das Secçôes Autarquicas e 
das Assembleias Deliberativas por inerência de 
funçôes participam por direito nas Assembleias 
Municipais da sua circunscriçäo administrativa, 
sem direito de voto. 

ARTIGO 125.° 

Autoridade de tutela das Autarquias 

1. A autoridade de tutela das autarquias é o 
representante maximo do Governo nas regiôes 
com competéncias prôprias definidas nos termos 
da lei e com mandato näo renovavel para a 
mesma regiäo. 

2. A nomeaçäo e a exoneraçäo dos 
governadores de regiäo säo da competéncia do 
Governo, sob proposta do Ministro da tutela. 

ARTIGO 126.° 

Atribuiçôes e competéncias das 
Autarquias 

As atribuiçôes e a organizaçäo das autarquias 
locais, bem como a competéncia dos seus 
érgäos, seräo reguladas por lei, de harmonia com 
o principio da autonomia do poder local. 

ARTIGO 127.° 

Patriménio e finangas locais 

1. As autarquias tém patriménio e finanças 
proprios. 

2. O regime das finanças locais, a estabelecer 
por lei, devera visar a justa reparticdo dos 
recursos publicos pelo Estado e pelas autarquias 
e a necessaria correçäo de desigualdades entre 
as autarquias. 

3. Säo receitas prôprias das autarquias locais 
as provenientes da gestäo do seu patriménio e 
as cobradas pela utilizaçäo dos seus 

ARTIGO 128.° 

Poder regulamentar das Autarquias 

1. Nos limites da Constituiçäo e das leis, 
as autarquias dispdem de poder regulamentar 
préprio. 

2.Atutela administrativa sobre as autarquias 
consiste na verificaçäo do cumprimento das leis 
por parte dos ôrgäos autarquicos e é exercida 
nos casos e segundo as formas previstas na lei. 

ARTIGO 129.° 

Ôrgâos representativos das Autarquias 

Os ôrgäos representativos das autarquias 
locais säo: 

a) Nos municipios, a assembleia municipal e 
a câmara municipal; 

b) Nas secçôes autärquicas, a assembleia 
dos moradores e o Presidente da Secçäo 
Autarquica. 

ARTIGO 130.° 

Representaçäo das Secçôes Autarquicas na 
Assembleia Municipal 

1. Os Presidentes das Secçôes Autarquicas 
teräo assento na assembleia municipal, mas sem 
direito a voto. 

2. A câmara municipal é o érgäo executivo 
do municipio, eleito pelos cidadäos eleitores 
residentes na sua érea, tendo por presidente o 
primeiro candidato da lista mais votada. 

ARTIGO 1312 

Determinaçäo da forma da elegibilidade 

A Lei Eleitoral determinaré a forma da 
elegibilidade dos titulares dos ôrgäos das 
autarquias locais, sua composiçäo, bem como o 
funcionamento, a duraçäo do mandato e a forma 

dos seus atos. 
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ARTIGO 132.° 

Competéncia para a dissoluçäo 
dos ôrgäos Autarquicos 

1. Compete aos ôérgäos autarquicos locais 
superiores decidirem em primeira instancia 
sobre a dissoluçäo dos ôrgäos das autarquias 
locais inferiores em casos de prética de atos ou 
omissôes contrarias à lei, com possibilidade de 
recurso. aos Tribunal Administrativo que decidira 
em Ultima instancia. 

2. Tratando-se de ôrgäos autarquicos 
superiores, nomeadamente os Municipios e os 
Conselhos Regionais, compete em exclusivo 
ao Tribunal Administrativo a sua dissoluçäo em 
casos de pratica de atos ou omissôes contrarias 
à lei. 

ARTIGO 133.° 

Criaçäo e extinçäo de Autarquias 

A criaçäo ou a extinçäo das autarquias locais, 
bem como a alteraçäo da respetiva ârea, compete 
à Assembleia Nacional, sob proposta do Governo, 
devendo ser precedida de consultas aos ôrgäos 
das autarquias abrangidas. 

ARTIGO 134.° 

Participaçäo nas receitas dos 
impostos diretos 

As autarquias locais participam, por direito 
prôprio e nos termos definidos pela lei, nas 
receitas provenientes dos impostos diretos. 

CAPÎTULO VII 

DOS TRIBUNAIS 

ARTIGO 135.° 

Definiçäo 

Os tribunais säo ôrgäos de soberania com 
competéncia para administrar a justica em nome 
do povo. 

ARTIGO 136.° 

Categorias de tribunais 

1. No ordenamento juridico da Guiné-Bissau 
existem as seguintes categorias de tribunais: 

a) O Supremo Tribunal de Justica e os 
tribunais judiciais de primeira e de segunda 
instancias, estabelecidos nos termos da lei; 

b) O Tribunal Administrativo e Fiscal; 

c) O Tribunal de Contas. 

2. Podem existir tribunais maritimos, tribunais 
arbitrais e outros que a lei determinar. 

3. E proibida a existéncia de tribunais 
exclusivamente destinados ao julgamento de 
certas categorias de crimes. 

4. Excetuam-se do disposto no nûmero ante- 
rior, os tribunais militares, aos quais compete o 

julgamento dos crimes essencialmente militares 
definidos por lei. 

ARTIGO 137.° 

Supremo Tribunal de Justiça 

1. O Supremo Tribunal de Justiça é a instancia 
judicial superior na hierarquia dos tribunais 
judiciais, com vocaçäo para julgar o direito e fixar 
a jurisprudéncia com vista à garantia de certeza 
e segurança juridicas dos cidadäos. Os seus 
juizes säo nomeados pelo Conselho Superior de 
Magistratura, nos termos fixados por lei. 

2. Os juizes do Supremo Tribunal de Justiça 
säo recrutados nos termos da lei e empossados 
pelo Presidente da Republica, uma vez em 
funçôes, gozam de inamovibilidade, salvo em 

caso de pratica de crime, nos termos da lei. 

3. Compete ao Supremo Tribunal de Justiça 
e demais tribunais judiciais instituidos por lei 
exercer a funçäo jurisdicional. 

4.No exercicio da sua funçäo jurisdicional, 
os tribunais säo independentes e apenas estäo 
sujeitos à lei. 

ARTIGO 138.° 

Possibilidade de criaçäo de tribunais 
especializados 

Por lei poderäo ser criados tribunais para 
conhecimento de litigios de caracter social, quer 
civeis, quer penais. 
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ARTIGO 139.° 

A funçäo do Juiz 

1. O juiz exerce a sua funçäo com total 
fidelidade aos principios fundamentais e aos 
objectivos da presente Constituiçäo. 

2.No exercicio das suas funçôes, o juiz é 
independente e sé deve obediéncia à lei, näo 
podendo decidir com fundamento na doutrina. 

3. O juiz näo é responsavel pelos seus 
julgamentos e decisôes. S6 nos casos 
especialmente previstos na lei pode ser sujeito, 
em razäo do exercicio das suas funçôes, a 
responsabilidade civil, criminal ou disciplinar. 

4. A nomeaçäo, demissäo, colocaçäo, 
promoçäo e transferéncia de juizes dos tribunais 
judiciais e o exercicio da açäo disciplinar compete 
ao Conselho Superior de Magistratura, nos 
termos da lei. 

ARTIGO 140.° 

Regulamentaçäo da administraçäo da 
justiça 

A lei regula a organizaçäo, competéncia e o 
funcionamento dos ôrgäos de administraçäo da 
justica. 

ARTIGO 141.° 

Proibiçäo de tribunais de exceçäo 

1. E proibida a existéncia de tribunais 
exclusivamente destinados ao julgamento de 
certas categorias de crimes. 

2. Exceptuam-se do disposto no nûmero 
anterior: 

a) Os tribunais militares, aos quais compete 
o julgamento dos crimes essencialmente militares 
definidos por lei; 

b) O tribunal administrativo e fiscal e o 
tribunal de contas. 

ARTIGO 142.° 

Ministério Publico 

1. O Ministério Publico é o ôrgäo do Estado 
encarregado de, junto dos tribunais, fiscalizar a 
legalidade e representar o interesse publico e 
social, e é o titular da açäo penal. 

2. O Ministério Publico organiza-se como 
uma estrutura hierarquizada sob a direçäo do 
Procurador-Geral da Republica. 

3. O Procurador-Geral da Republica é nomeado 
pelo Presidente da Republica, ouvido o Governo. 

CAPITULO VIII 

DA ADVOCACIA 

ARTIGO 143.° 

Funçäo e garantias no exercicio da 
advocacia 

1. O advogado é um servidor da justiça e do 
direito e no exercicio da sua funçäo, contribui 
paraa administraçäo da justiça. 

2.0 Estado deve garantir, nos termos da lei, a 
inviolabilidade dos documentos respeitantes ao 
exercicio da profissäo de advogado, näo sendo 
admissiveis buscas, apreensôes, arrolamentos 

e outras diligéncias judiciais sem a presença do 
magistrado judicial competente e, sempre que 
possivel, do advogado em questäo. 

3. O advogado tem o direito de comunicar 
pessoalmente e com garantias de confidencialidade 
com o seu constituinte, especialmente se este se 
encontrar detido ou preso em estabelecimento 
civil ou militar. 

4. À lei assegura ao advogado a imunidade 
necessaria ao exercicio do seu mandato e regula 

o patrocinio forense como elemento essencial à 
administraçäo da justiça. 

5. Os documentos, a correspondéncia e 
outros objetos confiados ao advogado por causa 
do exercicio da sua profissäo näo podem ser 
violados. 

6.As buscas, apreensôes ou outras diligências 
no escritério do advogado, sû podem ser 
efetuadas por decisäo judicial, sendo obrigatéria 
a presença do juiz que as autorizou. 

7. É garantido ao advogado o direito de 
comunicar pessoalmente e em privado com o seu 
constituinte, em qualquer circunstancia. 
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ARTIGO 144.° 

Assisténcia juridica e judiciaria 

1. O exercicio da assistência juridica e judiciéria 
é de interesse social, devendo o advogado e 

defensor nortear-se por este principio. 

2. O advogado e defensor tém por funçäo 
principal contribuir para a boa administraçäo da 
justica e a salvaguarda dos direitos e legitimos 
interesses dos cidadäos. 

3. O exercicio da advocacia e a assisténcia 
juridica e judiciaria säo regulados por lei. 

CAPITULO IX 

CONSELHO ECONOMICO, SOCIAL E 
AMBIENTAL 

ARTIGO 145.° 

Definiçäo e competências 

1. O Conselho Econémico, Social e Ambiental é 
um 6rgao consultivo do Presidente da Republica, 
da Assembleia Nacional e do Governo sobre 
todas as questôes de caracter econémico, social 
ou ambiental. 

2. Qualquer plano ou projeto de lei de 
programaçäo com caracter econémico, social 
ou ambiental deve ser submetido ao parecer do 
Conselho. 

3. O Conselho pode, por sua prépria iniciativa, 
emitir pareceres sobre quaisquer questôes de 
ordem econdmica, social ou ambiental que 
interessem os diferentes sectores de atividade 
do pais. 

4. À sua organizaçäo e funcionamento, bem 
como o modo de designaçäo dos membros do 
Conselho Econémico, Social e Ambiental seräo 
definidos nos termos da lei. 

TITULO V 

GARANTIA E REVISAO DA CONSTITUIGAO 

CAPÎTULO | 

DA REVISAO CONSTITUCIONAL 

ARTIGO 146.° 

Revisäo e respetiva iniciativa 

1. A presente Constituiçäo pode ser revista, a 
todo o momento, pela Assembleia Nacional. 

2. Ainiciativa de revisäo constitucional compete 
aos deputados. 

ARTIGO 147.° 

Procedimentos para a revisäo 
constitucional 

1 Os projetos de revisäo indicaräo sempre os 
artigos a rever e o sentido das modificaçôes que 
nele se pretendem introduzir. 

2. Os projetos de revisäo seräo submetidos à 
Assembleia Nacional por pelo menos um terço 
dos deputados em efetividade de funçôes. 

ARTIGO 148.° 

Requisitos para a aprovaçäo da revisäo 
constitucional 

As propostas de revisäo teräo de ser aprovadas 
por maioria de dois terços dos deputados que 
constituem a Assembleia. 

ARTIGO 149.° 

Limites materiais da revisäo constitucional 

Nenhum projeto de revisäo poderä afetar: 

a) A estrutura unitéria e a forma republicana 
do Estado; 
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b) O estatuto laico do Estado; 

c) Aintegridade do territério nacional; 

d) Simbolos nacionais: Bandeira e Hino 
Nacionais; 

e) Direitos, liberdades e garantias dos 
cidadäos; 

f) Direitos fundamentais dos trabalhadores; 

g) O sufragio universal, direto, igual, secreto 
e periôdico na designaçäo dos titulares de 
cargos eletivos dos ôrgäos de soberania; 

h) O pluralismo politico e de expressäo, 
partidos politicos e o direito da oposiçäo 
democratica; 

i) A separaçäo e a interdependéncia dos 
érgäos de soberania; 

j) Alindependéncia dos tribunais. 

ARTIGO 150.° 

Proibiçäo da revisäo constitucional 

Nenhum projeto ou proposta de revisäo 
podera ser apresentado, debatido ou votado nos 
préximos dez anos, ou na vigência de estado de 
sitio ou de estado de emergéncia. 

CAPÎTULO Il 

DAS DISPOSIÇÔ_ES FINAIS E 
TRANSITORIAS 

ARTIGO 151.° 

Manutençäo dos érgäos instituidos pela 
Carta Politica de Transiçäo 

Os ôrgäos de poder politico instituidos pela 
Carta Politica de Transiçäo mantém-se em 
funçôes até à data da tomada de posse dos 
titulares dos ôrgäos de soberania que resultarem 
dos respectivos atos eleitorais ulteriores. 

ARTIGO 152.° 

Entrada em vigor 

A presente Constituiçäo entra em vigor à data 
da sua publicaçäo no Boletim Oficial. 

Aprovada pelo Conselho Nacional de Transiçäo 
em 13 de janeiro de 2026. - O Presidente do 
Conselho Nacional de Transiçäo , Major-General 
Tomäs Djassi. 

Promulgado em 06 de fevereiro de 2026. - O 
Presidente da Republica de Transiçäo, General 

de Exército Horta INTA-A. 

Lei n.° 06/2026 

LEI DA COMISSÂO NACIONAL DE 
ELEIÇOES 

CAPÎTULO | 

COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÔES 

ARTIGO 1.° 

Natureza e fins 

1. A Comissäo Nacional de Eleiçôes, 

doravante designada por CNE, é um ôrgäo 
independente e permanente, que funciona junto 
do Ministério da Administraçäo Territorial e do 
Pode Loca, e tem por funçäo a superintendéncia, 
organizaçäo e gestäo dos processos eleitoral e 
referendario. 

2. A CNE é unica para as Eleiçôes 
Presidenciais, Legislativas e Autarquicas. 

ARTIGO 2.° 

Composiçäo 

“Alteraçäo à Lei n.° 12/2013, de 27 de 
dezembro.” 

1. A Comissäo Nacional de Eleiçôes é 
constituida por: 

a) Um Secretariado Executivo; 

b) Um representante do Presidente da 
Republica, nas legislativas e autarquicas; 

c) Um representante do Governo; 

d) Representante de cada um dos Partidos ou 
Coligaçäo de Partidos “concorrentes”; 

e) Um representante do Conselho Nacional de 
Comunicaçäo Social; 
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